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A engenharia de materiais e os conceitos ambientais, vem cada vez mais 
ganhando espaço nos estudos das grandes empresas e de pesquisadores. Esse 
aumento no interesse se dá principalmente pela escassez de matérias primas, a 
necessidade de novos materiais que possuam melhores características físicas e 
químicas e a necessidade de reaproveitamento dos resíduos em geral. Assim em 
um cenário cada vez mais competitivo, desenvolver novas maneiras de melhoria nos 
processos industriais, bem como para o próprio dia a dia da população é uma das 
buscas constantes das áreas de engenharia.

Nesse livro conceitos voltados a engenharia do meio ambiente, apresentando 
processos de recuperação e aproveitamento de resíduos e uma melhor aplicação 
dos recursos disponíveis no ambiente, além do panorama sobre novos métodos de 
obtenção limpa da energia.

Ainda traz assuntos voltados ao desenvolvimento de materiais, buscando 
melhorias no processo e no produto final, sendo uma busca constante a redução e 
reutilização dos resíduos. 

De abordagem objetiva, a obra se mostra de grande relevância para 
graduandos, alunos de pós-graduação, docentes e profissionais, apresentando 
temáticas e metodologias diversificadas, em situações reais.

Aos autores, agradecemos pela con iança e espirito de parceria. 
Boa leitura!

Henrique Ajuz Holzmann
João Dallamuta
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RESUMO: O artigo analisa o momento atual que 
passa o transporte coletivo por ônibus e estuda 
o caso do transporte coletivo sob demanda, 
“paratransit system”, no Município de Goiânia/GO, 
como solução complementar ao convencional, no 
intuito de atrair clientes do transporte individual 
para o coletivo. Este novo sistema não possui 
itinerários nem paradas fixas. Os veículos são 
alocados dinamicamente para acomodar as 
solicitações recebidas pelos usuários. Através 
de um aplicativo de celular, o usuário informa o 
horário de partida desejado, a origem e o destino 
da viagem. Caso o usuário aceite a hora de 
chegada prevista, informada, para chegar ao 
seu destino é direcionado a um ponto virtual, 
próximo à sua localização, onde deve utilizar 
um miniônibus para ser transportado até o seu 
destino. Desta maneira, o Município oferta um 
novo produto à população, complementar ao 
transporte coletivo por ônibus convencional, 
visando atender ao problema da micromobilidade 
das pessoas, viagens de curtas distâncias, para 
passageiros que demandam rapidez, conforto e 
segurança nos seus deslocamentos, mas com 
tarifas posicionadas entre o transporte coletivo e 

o individual.
PALAVRAS-CHAVE: Transporte coletivo sob 
demanda, paratransit, aplicativo, miniônibus.

ABSTRACT: This article analyses the current 
moment of the collective transportation by bus and 
studies the case of collective transportation by 
demand, “paratransit system”, in the Municipality 
of Goiânia/GO, as a complementary solution to 
conventional system, to attract customers from 
individual transportation to the collective. The 
system has no fixed routes or fixed stops. Vehicles 
are allocated dynamically to accommodate 
requests received by users. Through a mobile 
application, the user informs the desired departure 
time, the origin, and the destination of the trip. If 
the user agrees to the informed time expected 
to arrive in his destination, he is directed to a 
virtual point near his location, where he must use 
a minibus to be transported to their destination. 
This way, the Municipality offers a new product to 
the population, complementary to the collective 
transportation by conventional bus, to address the 
problem of people’s micromobility, short distance 
travel, for passengers who demand speed, 
comfort and safety in their journeys, but with rates 
between collective and individual transport.
KEYWORDS: Collective transportation by 
demand, paratransit, mobile phone application, 
mini-bus.

1 | 	INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas o Brasil se 

consolidou como um país urbano e a mobilidade 
se tornou um dos grandes desafios das cidades. 
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O descaso com o planejamento urbano e o crescimento desordenado das cidades [1], 
acabou por gerar demandas por deslocamentos e, em consequência, por transporte. 
O processo de urbanização verificado, principalmente na última metade do século 
passado, resultou em cidades com grandes concentrações populacionais e tornou 
explícito o conflito entre pessoas dentro do ambiente urbano pela apropriação e o 
uso de espaços públicos. O aumento da motorização da população, demonstrado 
pela ampliação da frota de automóveis e motos ao longo dos últimos anos, resulta 
em uma crise que diariamente é ilustrada pelos congestionamentos e na disputa 
pelo uso das vias urbanas [2]. 

O transporte coletivo contribui para atendimento às demandas por 
deslocamento de pessoas e foi declarado essencial, segundo a Constituição [3], 
e prioritário em relação ao transporte individual motorizado e de cargas, conforme 
a Lei Federal nº 12.587 [4]. Um transporte coletivo de passageiros de qualidade 
fomenta a diminuição de veículos privados nas vias, o que contribui para a redução 
dos congestionamentos, das emissões de poluentes e dos acidentes de trânsito. 
Isto, proporciona uma significativa melhoria na qualidade de vida dos cidadãos 
através do provimento do acesso das pessoas ao ambiente urbano de maneira 
segura e sustentável [5].

Segundo o relatório da Associação Nacional dos Transportadores Públicos 
- ANTP [6], no Brasil, 24% dos deslocamentos são realizados pelo serviço de 
transporte público coletivo de passageiros por ônibus. Ele disputa espaço com os 
automóveis e motos, num contexto onde a opção para o transporte individual traz 
cada vez mais veículos privados para as ruas.

A NTU – Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos apurou 
que cada vez menos pessoas usam ônibus no Brasil ao longo dos últimos anos, 
enquanto cresce o número de veículos privados nas vias urbanas [7]. 

Um olhar mais atento pode identificar oportunidades de prestação de serviços 
de transportes à possíveis clientes que se sujeitariam a sair do transporte individual 
motorizado, seja próprio ou alugado, e migrar para um novo serviço, coletivo, desde 
que este atenda às suas aspirações.

Em Goiânia/GO, está ocorrendo uma experiência inovadora de um transporte 
coletivo sob demanda [8], que se apresenta como solução complementar ao 
transporte coletivo convencional, com o intuito de atrair clientes do transporte 
individual para o coletivo, diminuindo assim, o número de automóveis nas vias 
urbanas. O mesmo pode ser utilizado para o transporte de grupos específicos de 
usuários ou para o público em geral, com rotas e programações flexíveis. Os veículos 
são alocados dinamicamente para acomodar as solicitações recebidas pelos 
usuários. Desta forma, o Município visa atender o problema da micromobilidade das 
pessoas. Viagens de curtas distâncias, para passageiros que demandam rapidez, 
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conforto e segurança nos seus deslocamentos, mas com tarifas posicionadas entre 
o transporte coletivo e o individual.

2 | 	METODOLOGIA
O presente trabalho contempla uma pesquisa aplicada, de abordagem 

qualitativa e exploratória. Analisa o momento atual que passa o transporte coletivo 
por ônibus, a redução sistemática de passageiros pagantes do sistema e a introdução 
do  serviço de transporte coletivo sob demanda na HP Transportes Coletivos Ltda.1, 
em Goiânia/GO e em empresas com experiências similares, em cidades de outros 
países, como alternativa para trazer passageiros do transporte individual para o 
coletivo.  

3 | 	O CONTEXTO ATUAL DO TRANSPORTE COLETIVO POR ÔNIBUS
As cidades têm espaços viários limitados e não podem ampliar 

indefinidamente a oferta de infraestruturas viárias para atender ao aumento 
constante de veículos nas vias. Para garantir o eficiente deslocamento da população 
é preciso priorizar os meios de transportes que permitam o acesso do maior número 
de pessoas no menor espaço viário possível. Assim, o planejamento urbano deve ir 
no sentido de induzir a demanda por transportes que privilegiem o coletivo. Desta 
forma, o sistema de transporte público coletivo se apresenta como solução eficiente 
para a produção de viagens nas cidades.

Criada em 2012, a Lei Federal nº 12.587 [9] define como prioritário o 
transporte coletivo sobre o individual, e os sistemas não-motorizados sobre os 
motorizados, visando a racionalização dos deslocamentos e a redução dos impactos 
ambientais, no entanto, o que acontece no Brasil é o crescimento do transporte 
individual e queda do transporte público coletivo [10].

É fato que o transporte coletivo de passageiros sob pneus (ônibus urbano), 
modalidade de que trata este estudo, tem perdido passageiros pagantes ao longo 
dos anos. Entre 2013 e 2017 a queda do número de passageiros acumula 25,9% 
[11]. A redução na atividade econômica ocorrida nos últimos anos e o crescimento 
do número de desempregados [12], pode ter impactado nesta diminuição. 

Conforme estudo publicado pela Associação Nacional das Empresas de 
Transportes Urbanos [13], enquanto a variação do IPCA do período de 1995 a 
2017 foi de 387,09%, a variação do valor das tarifas foi de 847,5%. O aumento dos 
principais insumos do transporte público, das gratuidades e à alta carga tributária 

1  Informações recebidas na reunião “Experiências inovadoras em transporte coletivo: Citybus 2.0”, conduzida 
pelo Sr. Hugo Santana, Diretor da empresa HP Transportes Coletivos Ltda, Goiânia/GO, em 5 de junho de 
2019, no Rio de Janeiro. Seminário promovido pela WRI Brasil (Grupo de Benchmarking QualiÔnibus).
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(36% do custo total), teriam impacto diretamente no valor das tarifas. Outro item 
apurado, no mesmo período, foi o custo acumulado com veículo próprio (que inclui 
os gastos com aquisição do veículo, emplacamento, licenciamento, pneus, peças e 
acessórios, combustível etc.) que ficou em 144,41%, bem abaixo da inflação.

3.1	 O valor da tarifa e a queda de passageiros pagantes
O serviço de transporte coletivo por ônibus é, em sua grande maioria, prestado 

sob o regime de concessão. É regulado através de contrato e, normalmente, possui 
uma tarifa única dentro dos territórios dos municípios. Por conta disso, as linhas com 
maior demanda de passageiros pagantes compensam a manutenção de linhas de 
menor demanda.

A tarifa do transporte coletivo consiste no rateio dos custos totais do serviço 
entre os usuários pagantes. É calculada através de uma planilha que apura os 
custos (fixos e variáveis) operacionais do sistema e o total de passageiros pagantes. 
O valor da tarifa é obtido através da divisão do custo total por quilômetro (R$/km) 
dividido pelo índice de passageiros por quilômetro - IPK (pass/km), e é calculado 
e fixado pelo poder concedente. O cálculo do valor da tarifa deve considerar o 
equilíbrio econômico financeiro do sistema e ser suficiente para custear as despesas 
operacionais, as gratuidades (salvo se houver a adoção de subsídios) e para a 
remuneração do concessionário prestador do serviço.

Os custos operacionais são inerentes à atividade do transporte coletivo e 
crescem ano a ano em razão do aumento dos preços dos insumos e pela adoção de 
novos padrões de tecnologia que vão sendo embarcados na operação, visando criar 
melhores opções de desempenho e qualidade. A bilhetagem eletrônica, câmeras, 
telemetria, rastreadores e biometria facial, são exemplos disso.

Acompanhando a evolução dos preços dos principais itens que compõem a 
estrutura de custos dos sistemas de transporte público urbano podemos compreender 
a trajetória das tarifas cobradas atualmente. Desde 2002 as políticas comerciais do 
setor de combustível vêm efetivando a contenção dos preços da gasolina, o que não 
ocorreu com o diesel [14]. Com a política de retirada de subsídios e alinhamento com 
o preço internacional, implementada desde a abertura do mercado de combustíveis, 
em 1999, o óleo diesel teve um aumento real de preço de 250,9%, enquanto a 
gasolina de 56,4% [15] 

Dentre os custos variáveis, o custo com combustível é o que tem maior 
impacto e corresponde a aproximadamente 20% do custo total. O aumento do 
diesel e seu repasse para o valor das tarifas acaba estimulando o uso do transporte 
individual e atua como barreira adicional ao acesso das populações mais pobres a 
esses serviços [16].

O crescimento do número de veículos nas vias urbanas (em movimento 
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ou estacionados) acaba por criar uma resistência à fluidez, aumentando o tempo 
das viagens e, desta forma, faz com que haja a necessidade de inclusão de mais 
veículos no transporte público para fazer um mesmo trabalho, aumentando mais 
ainda os custos operacionais. 

A relação entre causa e consequência que alimenta a demanda pelo transporte 
individual e torna o coletivo pouco atrativo é um problema estruturante. Os ônibus 
disputam espaço com automóveis e motocicletas, estando eles em movimento ou 
estacionados, e convivem diuturnamente com o mau estado de conservação de 
vias, com a falta de sinalização adequada e com a carência de políticas públicas 
que priorizem o coletivo [17].

Enquanto os usuários demandam das concessionárias do serviço o aumento 
da qualidade e tarifas mais baixas, boa parte do que é necessário realizar para 
alcançar este intento fica sob a responsabilidade dos poderes concedentes. O Artigo 
29, da Lei nº 8.987/95 [18], conhecida como “Lei das Concessões”, incumbe ao 
poder concedente, entre outras atribuições, regulamentar o serviço concedido e 
fiscalizar permanentemente a sua prestação, zelando pelo aumento da qualidade 
e da produtividade. Desta maneira, para se obter um resultado que satisfaça aos 
usuários do serviço, é imprescindível que o poder concedente participe de forma 
efetiva do processo.

As gratuidades no transporte público são direitos das pessoas, definidas em 
cada instância de governo, conforme critérios e especificidades estabelecidas por 
legislação própria. Elas representam um percentual significativo no custo do sistema 
de transporte coletivo. São rateadas pelos passageiros pagantes (salvo se houver 
algum tipo de subsídio) e acabam por pressionar o aumento do valor da tarifa para 
conseguir cobrir os seus custos. O custo das gratuidades, no Brasil, impacta em 
média 17%, mas varia em muito de acordo com cada município [19].

O transporte remunerado de passageiros sem a autorização do órgão 
competente é disciplinado pelo artigo 231, do CTB [20]. A ação do transporte ilegal 
se caracteriza por retirar passageiros pagantes dos pontos de ônibus, normalmente, 
em locais e horários de alta demanda, em estradas pavimentadas e em pequenas e 
médias distâncias. Atuam somente onde é “comercialmente” viável e sem nenhum 
compromisso com as cidades. O incremento propiciado pela oferta de transporte 
ilegal, de certa forma, pode aparentar favorecer os passageiros que estão nos 
pontos, no entanto, traz consequências para o sistema de transporte coletivo como 
um todo. A retirada de passageiros pagantes dos pontos faz com que os custos 
sejam rateados por um número cada vez menor de usuários do serviço e isso acaba 
por pressionar o aumento das tarifas. 

Muitos dos usuários que abandonaram o sistema de transporte coletivo foram 
em busca de opções alternativas de locomoção, como os aplicativos de transporte 



Resultados das Pesquisas e Inovações na Área das Engenharias 2 Capítulo 25 262

individual [21].
NÉSPOLLI [22] acentua que os aplicativos de transporte individual sob 

demanda e os de carona compartilhada não conseguem atender às grandes 
demandas por mobilidade nas cidades brasileiras, principalmente nos horários de 
pico. “São, na verdade, soluções individuais complementares às redes estruturais 
de transporte público”, mas que precisam ser organizadas e reguladas de forma a 
não comprometer o transporte público, que é essencial para toda a população.

A saída de passageiros pagantes que, eventualmente, migraram do transporte 
coletivo para o individual, faz com que os custos sejam rateados por menos pessoas. 
Isto também acaba por contribuir para o aumento da tarifa do transporte coletivo.

4 | 	TRANSPORTE COLETIVO SOB DEMANDA
Num contexto de contínua perda de passageiros no transporte público 

coletivo e de crescimento do transporte individual, a busca de soluções alternativas 
e complementares ao transporte coletivo convencional para trazer usuários do 
privado para o coletivo, parece ser uma boa iniciativa.

O transporte coletivo sob demanda é um serviço de transporte de passageiros, 
em veículos do tipo miniônibus, que pode ser operado por empresas públicas ou 
privadas (devendo-se observar as regras contratuais vigentes em cada local de 
atuação), para grupos específicos de usuários ou para o público em geral, com rotas 
e programações adaptadas para atender as intenções de viagem de um variado 
número de usuários em uma determinada área de atuação.

Diferente do transporte coletivo convencional, o transporte coletivo sob 
demanda, não possui itinerários fixos, nem paradas fixas. Os veículos (normalmente 
tipo vans ou micro-ônibus) são alocados dinamicamente para acomodar as 
solicitações recebidas pelos usuários. Através de um aplicativo de celular, o usuário 
informa o horário de partida desejado, a origem e o destino da viagem. Caso 
aceite a hora de chegada prevista para chegar ao seu destino, é direcionado a um 
determinado local de encontro (ponto virtual), próximo à sua localização, onde deve 
aguardar pelo veículo que o transportará até ao destino solicitado.
4.1	 Experiências do transporte coletivo sob demanda em cidades

Algumas cidades do mundo operam, ou operaram, sistemas de transporte 
coletivo sob demanda. Em Helsinki, na Finlândia, com o serviço Kutsuplus [23], 
oferecia uma frota de micro-ônibus sob demanda e permitia que os passageiros 
solicitassem rotas e horários personalizados e pagassem pela viagem através 
do smartphone. Objetivava dar opção para os cidadãos mudarem do transporte 
individual para o transporte público

O Kutsuplus custava mais do que a tarifa do transporte coletivo convencional, 
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mas menos da metade do custo da tarifa de táxi e era operado pela Autoridade de 
Transporte Regional de Helsinque. Apesar do desenvolvimento positivo, a operação 
em pequena escala exigiu, como esperado, subsídios substanciais. Com a estrutura 
de custos semelhante ao serviço de ônibus, o montante absoluto de subsídios 
ainda aumentaria, até que se chegasse a um nível de escala que o tornasse 
economicamente viável. Isto demandaria, pelo menos, mais dois anos de operação. 
Por esta razão, o serviço acabou sendo descontinuado no final de 2015.

Em Sydney, na Austrália, a empresa BRIDJ permite aos passageiros reservar 
um serviço de transporte por meio de um aplicativo móvel.

A BRIDJ [24] nasceu em 2014 em Boston, Massachusetts, devido à 
necessidade de fornecer opções de transporte para partes da cidade que estavam 
desatendidas. A tecnologia foi então adquirida pela Empresa australiana Transit 
Systems e os serviços começaram em Sydney em dezembro de 2017. O BRIDJ 
foi projetado para complementar os serviços de transporte público existentes, seja 
conectando-se a um hub de ônibus, balsa ou trem ou simplesmente preenchendo 
uma lacuna de cobertura, procurando sempre se integrar aos requisitos da rede de 
transportes.

Em Londres, o serviço está ocorrendo, nos bairros de Sutton e Ealing [25]. Os 
miniônibus levam vários passageiros que vão numa mesma direção e que fizeram a 
sua reserva em um veículo compartilhado. Não há rotas fixas ou pontos de ônibus. 
Em vez disso, um aplicativo mostra às pessoas em um mapa, onde está seu ponto 
de encontro virtual que fica, em média, a 200 metros da localização dos usuários. 
Isso ajuda a garantir que, mesmo com vários embarques, não ocorram desvios 
longos.

Os serviços podem ser reservados por telefone ou aplicativo e pagos com 
cartão de crédito. Os ônibus são acessíveis para cadeiras de rodas

As empresas operam o serviço com uma licença de locação da Transport for 
London te em o objetivo de reduzir a dependência do carro e é complementar os 
atuais serviços de transporte público.

5 | 	O TRANSPORTE SOB DEMANDA EM GOIÂNIA/GO
Fundada em 1933, Goiânia possui, de acordo com o IBGE, cerca de 1.516.000 

habitantes, sendo classificado como o décimo segundo município mais populoso do 
Brasil [26]. 

Embora Goiânia tenha adotado o sistema de transporte coletivo, baseado 
no modelo tronco alimentado e, desde 1985, esteja em execução o Plano Diretor 
de Transporte Urbano da Região Metropolitana de Goiânia, o qual indicou extensão 
dos corredores exclusivos de transporte, os ônibus têm rodado mais quilômetros 
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transportando menos pessoas [27]. De 2008 até 2016 o sistema perdeu 26% dos 
passageiros pagantes [28].

Em estudo que avaliou a mobilidade sustentável na Cidade de Goiânia, 
ABDALA [29], assevera que entre os vários aspectos que necessitam ser promovidos 
na Cidade, está o incentivo ao transporte coletivo e o desestímulo ao transporte 
individual.

Neste contexto, Goiânia inicia a implantação do transporte coletivo sob 
demanda, através da empresa HP Transportes Coletivos Ltda, que é uma das 
concessionárias do serviço de transporte coletivo em Goiânia desde 1969 e atua 
nas regiões sul, sudoeste e centro expandido [30].

Desde 2016 a empresa estabeleceu o tema inovação como objetivo 
principal do seu mapa estratégico e mudou a ênfase que norteava as suas ações: 
do controle e do serviço, para focar nas pessoas e na geração de valor para as 
partes interessadas. Em 2018, um grupo de 3 gestores da HP ficaram imersos numa 
jornada de inovação, durante 6 meses. Foram identificadas as principais “dores” 
das pessoas que utilizam tanto o transporte coletivo, quanto o individual: Tempo, 
Conforto e Segurança. Além disso, buscaram entender as diversas necessidades 
das pessoas que não estavam sendo atendidas pelo transporte coletivo 
convencional e procuraram encontrar soluções complementares à rede de oferta 
básica. Foi percebido que as novas tecnologias disponíveis poderiam possibilitar 
que as empresas aumentassem a sua competitividade no mercado. Desse processo 
surgiram alguns projetos inovadores como o denominado CityBus 2.0, que começou 
a ser implementado em fevereiro/2019. O objetivo era atrair novos clientes, dentro 
da região de atuação da empresa, atendendo ao problema da micromobilidade das 
pessoas. Viagens de curtas distâncias (cerca de 9 km), com tarifas posicionadas 
entre o transporte coletivo e o individual.

O CityBus 2.0 é um serviço de transporte coletivo por aplicativo de celular 
em que o usuário escolhe seu destino, dentro de um polígono de atendimento. O 
sistema não possui itinerários fixos, nem paradas fixas. Os veículos são alocados 
dinamicamente para acomodar as solicitações recebidas pelos usuários. Caso o 
usuário aceite o tempo de chegada ao destino, ele confirma a viagem e é direcionado 
para um ponto virtual, próximo à sua localização, onde deve aguardar a chegada de 
um miniônibus para realizar a sua viagem.

O transporte público convencional continua a alcançar às viagens de longas 
distâncias, de forma barata e eficiente, enquanto o CityBus 2.0 deverá atrair as 
pessoas do modo individual para o modo coletivo. A empresa espera, com isto, 
ampliar o seu espectro de ação, diversificando o seu nicho de mercado.

O CityBus 2.0 utiliza um aplicativo da Via Transportation Inc., que busca 
sempre o trajeto mais rápido, privilegiando a necessidade do cliente, sendo este o 
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seu grande atributo de valor. São informados ao cliente o tempo de chegada até o 
ponto virtual, o nome do motorista e a identificação do veículo que vai atendê-lo. É 
possível também acompanhar o deslocamento do veículo, até ao local de encontro, 
em tempo real. Ficou estabelecida uma flexibilidade nas rotas de até 800 m do seu 
eixo, num desvio que não gere um atraso superior a 6 minutos. Se houver algum 
atraso no trajeto o usuário é avisado.

O veículo pode utilizar vias que são atendidas pelo transporte coletivo, não 
trafega sem passageiro, não tem nível mínimo de lotação para iniciar a viagem e, 
caso não seja demandado, fica parado próximo a ao último local de desembarque. 
Se for necessário, pode ser reposicionado, visando diminuir o tempo de atendimento 
ao usuário. Cada esquina pode ser considerada um ponto virtual.

Em Goiânia, ficou convencionado que, caso o veículo chegue no ponto de 
encontro acima de 10 minutos do previsto o cliente não pagará pela viagem. O 
objetivo é a fidelização do cliente ao serviço.

Não são disponibilizadas gratuidades por ser um transporte complementar ao 
transporte coletivo convencional. A tarifa fica posicionada entre o transporte coletivo 
e o transporte individual. O pagamento pode ser realizado através de cartão de 
débito, crédito ou dinheiro. 

O motorista recebe um salário base menor do que o motorista de ônibus 
convencional e é comissionado a partir da avaliação do usuário. Cerca de 30% da 
remuneração do motorista é variável. Esta condição de remuneração foi acordada 
entre HP e o Sindicato da classe e definido no acordo coletivo da categoria.

O CitiBus 2.0 iniciou os serviços com 15 vans e o impacto na mobilidade 
(estimado) é de 650 carros retirados das ruas. O sistema tem uma capacidade 
para até 70 veículos operando e foi projetado para ter sustentabilidade a partir de 
40% da ocupação total dos veículos. Os primeiros inputs indicam uma demanda 
crescente e uma avaliação positiva dos usuários do serviço. O nível de atendimento 
empreendido, acaba por fortalecer o relacionamento e a fidelização dos clientes 
com a Empresa. 

6 | 	CONCLUSÃO
O processo de urbanização, o espraiamento das cidades e o aumento da 

frota de veículos privados nos centros urbanos, tem como resultado a geração da 
imobilidade e a proliferação dos conflitos entre os integrantes do ambiente urbano. 
Neste contexto, restou necessário priorizar meios de transporte que apresentassem 
uma maior performance no carregamento das pessoas, como o transporte coletivo. 

A conjunção de custos crescentes e demanda em queda, provocam tarifas 
mais altas, que afastam mais passageiros do sistema coletivo e contribuem para 
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agravar um processo que tende a se tornar crônico e degenerativo. Essa situação, na 
prática, pode vir a macular o caráter essencial do transporte público, hoje um direito 
social definido pela Constituição, sua universalidade e qualidade de atendimento.

O Investimento em infraestruturas que aumentem a eficiência do sistema 
como faixas e corredores exclusivos, criação de redes de transportes mais eficientes, 
com diminuição da superposição de linhas, ações de combate ao transporte ilegal, 
custeio das gratuidades, ampliação das formas de pagamento, utilização de sistemas 
de informação ao usuário e o investimento na qualidade do serviço podem contribuir 
para a volta dos passageiros pagantes ao sistema de transporte coletivo. 

O modelo de financiamento do transporte público no Brasil é sustentado, 
basicamente, pelo valor da tarifa paga pelos passageiros. Subsídios oriundos dos 
orçamentos públicos para o transporte coletivo traria benefícios indiretos para 
os governos, como diminuição do uso do automóvel, redução da poluição e dos 
investimentos no sistema viário, com consequente aumento da qualidade de vida 
para os cidadãos.

A busca por soluções diante de um contexto urbano em constante mutação, 
fomenta o interesse por encontrar formas alternativas de transporte que sejam 
eficientes. Os aplicativos de transporte individual e de caronas se apresentam como 
opções já testadas, no entanto, no que se refere ao uso de aplicativos no transporte 
coletivo sob demanda, ainda teremos que aguardar o seu desenvolvimento.

Após observarmos o funcionamento do serviço coletivo sob demanda e 
avaliarmos as informações preliminares do CityBus 2.0, podemos concluir que 
este serviço, pode ser uma ferramenta para dinamizar o transporte coletivo nas 
cidades, desde que utilizados em microdistâncias, oferecendo aos clientes um 
menor tempo de viagem e segurança a um custo que fique entre o Transporte 
coletivo e o transporte individual e, ainda, contribuir para a redução do tráfego de 
veículos privados, e em consequência a redução de poluição, congestionamentos e 
acidentes nas vias urbanas. O desafio será compor os interesses individuais com os 
interesses coletivos, em todas as perspectivas do negócio, seja no ponto, no trajeto, 
ou na política tarifária.

É necessário ressaltar que o tema deve ainda contemplar mais estudos 
que contabilizem de forma precisa a redução dos veículos nas vias urbanas e uma 
análise detalhada dos impactos ecológicos do serviço de transporte público sob 
demanda.
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